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CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
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 Em 28/Jun/2000
______________________

Presidente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº    673    de   21  julho    de   2000
PROÍBE O VAZAMENTO DE POLUENTES NOS CÓRPOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - É vedado, em todo o Município, o despejo de esgoto sanitário “in natura”, de águas misturadas com agrotóxicos e/ou qualquer outro poluente, nos corpos hídricos, bem como o depósito de lixo, inclusive a colocação de latões para recolhimento deste, nas suas margens.

§ 1º - Consideram-se margens, para a proteção a que se refere este artigo, as áreas compreendidas num raio de 200m (duzentos metros) em torno dos corpos hídricos.

§ 2º - As substâncias mencionadas no “caput” deste artigo serão eliminadas observando-se as seguintes regras:

a) Todo o esgoto sanitário, antes de ser lançado na rede coletora ou nos corpos hídricos do Município, serão tratados em fossa séptica;

b) As águas contaminadas com agrotóxicos ou outro tipo de poluentes deverão ser devidamente filtradas e tratadas, até que não apresentem mais potencial ofensivo à natureza, antes de serem lançadas fora;

c) Os lixos serão separados e acondicionados conforme seja sua natureza orgânica ou inorgânica, para posteriormente serem depositados nos locais estabelecidos pela Prefeitura Municipal.

Art. 2º - O desrespeito ao estabelecido pela presente Lei acarretará ao infrator as seguintes penalidades:

I. Notificação;

II. Multa de 1.000 (um mil) UFIR, em decorrência de cada infração e;

III. Suspensão de habite-se e/ou cassação de alvará de funcionamento.

Art. 3º - O Poder Executivo Municipal fica responsável pela orientação pedagógica da população, desde sua formação escolar, para a compreensão do sentido e importância culturais desta Lei.

Parágrafo Único – Para cumprimento deste artigo, o Poder Executivo Municipal elaborará um programa educativo de proteção sanitária e ecológica para implantação nas escolas do Município.

Art. 4º - O Poder Executivo Municipal é responsável pela fiscalização do cumprimento desta Lei quanto aos aspectos sanitários e ecológicos.

Art. 5º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se se necessário.

Parágrafo Único – Serão recolhidos como suplemento à conta determinada por este artigo, os recursos financeiros oriundos de aplicações de multas previstas no artigo 3º desta lei.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,   21       de    julho             de 2000

EURICO PINHEIRO BERNARDES JÚNIOR

Prefeito Municipal
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